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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 1/2011
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que a Portaria 
n.º 1165/2010, de 9 de Novembro, publicada no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 217, de 9 de Novembro de 2010, 
saiu com as seguintes inexactidões que, mediante decla-
ração da entidade emitente, assim se rectificam:

1 — No anexo, na col. «Descrição do serviço», capítu-
lo «III — Transporte rodoviário de mercadorias», subcapí-
tulo «B — Certificação profissional», onde se lê:

«5 — Emissão de certificado de aptidão para mo-
torista

6 — Renovação de certificado de aptidão para mo-
torista»

deve ler -se:

«5 — Emissão de certificado de aptidão para moto-
rista, por formação contínua

6 — Renovação de certificado de aptidão para mo-
torista, por formação contínua»

2 — No anexo, na col. «Descrição do serviço», capítu-
lo «VI — Actividade transitária», subcapítulo «B — Cer-
tificação profissional», onde se lê:

«1 — Inscrição em exame de capacidade profissio-
nal (ii)

2 — Emissão de certificado de capacidade profis-
sional (iii)»

deve ler -se:

«1 — Inscrição em exame de capacidade profissional
2 — Emissão de certificado de capacidade profis-

sional»

3 — No anexo, na col. «Descrição do serviço», capí-
tulo «X — Ensino da condução e habilitação de condu-
tores», subcapítulo «D — Habilitação de condutores», 
onde se lê:

«4.4 — Revalidação, duplicado ou alteração de re-
sidência em licença de condução de ciclomotor, moto-
ciclo de cilindrada não superior a 50 cm3 ou de veículo 
agrícola

4.5 — Revalidação, duplicado ou alteração de re-
sidência em licença de condução de ciclomotor, mo-
tociclo de cilindrada não superior a 50 cm3 ou de veí-
culo agrícola, de titular com idade igual ou superior a 
70 anos»

deve ler -se:

«4.4 — Revalidação, duplicado ou alteração de ele-
mentos de licença de condução de ciclomotor, motoci-
clo de cilindrada não superior a 50 cm3 ou de veículo 
agrícola

4.5 — Revalidação, duplicado ou alteração de ele-
mentos de licença de condução de ciclomotor, moto-
ciclo de cilindrada não superior a 50 cm3 ou de veí-

culo agrícola, de titular com idade igual ou superior a 
70 anos»

4 — No anexo, na col. «Descrição do serviço», ca-
pítulo «XI — Veículos e equipamentos», subcapítu-
lo «B — Veículos», onde se lê:

«6.2 — Emissão de autorização ocasional de trânsito 
de curta duração»

deve ler -se:
«6.2 — Emissão de autorização de trânsito, ocasional 

ou de curta duração»

5 — No anexo, na col. «Descrição do serviço», ca-
pítulo «XI — Veículos e equipamentos», subcapítu-
lo «D — Certificação profissional», onde se lê:

«1.2 — Reconhecimento do reconhecimento de cur-
sos de formação»

deve ler -se:
«1.2 — Renovação do reconhecimento de cursos de 

formação»

6 — No anexo, nas anotações, onde se lê:
«(iv) Pela alteração das licenças dos veículos, no 

acto de renovação do alvará, será cobrada a taxa de 
averbamento (XIX.6), ou seja, € 10 por cada veículo 
licenciado.

(v) Pela renovação das licenças dos veículos, o acto 
de renovação do certificado será cobrada a taxa de 
averbamento (XIX.6), ou seja, € 10 por cada veículo 
licenciado.»

deve ler -se:
«(iv) Pela alteração das licenças dos veículos, no 

acto de renovação do alvará, será cobrada a taxa de 
averbamento (XX.6), ou seja, € 10 por cada veículo 
licenciado.

(v) Pela renovação das licenças dos veículos, no acto 
de renovação do certificado, será cobrada a taxa de 
averbamento (XX.6), ou seja, € 10 por cada veículo 
licenciado.»
Centro Jurídico, 6 de Janeiro de 2011. — A Directora, 

Susana de Meneses Brasil de Brito. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 
RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 4/2011

de 7 de Janeiro

O Catálogo Nacional de Variedades (CNV) contém 
uma relação das variedades vegetais de espécies agrícolas 
e hortícolas admitidas à comercialização, as quais, após 
terem sido submetidas a ensaios oficiais, comprovaram o 
seu valor em termos agronómicos e de qualidade, assim 
como a sua distinção, homogeneidade e estabilidade.

O CNV tem assim como principal objectivo a salva-
guarda das actividades de melhoramento vegetal e a garan-
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tia de qualidade do material vegetal disponível para os 
agricultores.

Tendo presente a evolução técnico -científica que ocorre 
no domínio dos estudos das variedades vegetais, assim 
como nas actividades de melhoramento vegetal, os critérios 
a aplicar ao estudo de variedades são permanentemente 
actualizados e vão sendo harmonizados por sucessivas 
directivas comunitárias.

Actualmente, a matéria referida rege -se pelo disposto 
no Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de Junho, que estabe-
lece o regime geral do CNV, bem como os princípios e as 
condições que estas variedades devem observar, incluindo 
as variedades geneticamente modificadas e os recursos 
genéticos vegetais de reconhecido interesse, para que a 
certificação das suas sementes e propágulos possa ter lugar, 
bem como a sua comercialização.

Recentemente foi aprovada a Directiva n.º 2010/46/UE, 
da Comissão, de 2 de Julho, que alterou as Directivas 
n.os 2003/90/CE e 2003/91/CE, ambas da Comissão, de 
6 de Outubro, respectivamente, no que diz respeito aos 
caracteres e às condições mínimas para o exame a que as 
variedades de espécies agrícolas e hortícolas estão sujeitas 
para serem inscritas no CNV.

Esses caracteres e condições mínimas estão enunciados 
nos anexos I e II do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de Junho.

Com efeito, para que uma variedade vegetal destas espé-
cies seja inscrita no CNV é necessário que sejam observa-
dos certos princípios para o seu estudo, através de ensaios 
de distinção, homogeneidade e estabilidade, bem como o 
delineamento experimental e condições de cultivo, que são 
os constantes dos princípios directores e dos protocolos 
estabelecidos pelo Instituto Comunitário das Variedades 
Vegetais (ICVV) e pela União Internacional para a Protec-
ção das Obtenções Vegetais (UPOV) e que se encontram 
enunciados naqueles anexos I e II.

Importa, assim, harmonizar a legislação nacional, 
procedendo à transposição da Directiva n.º 2010/46/UE, 
da Comissão, de 2 de Julho, actualizando -se os anexos I e II 
do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de Junho.

Face às várias alterações que os citados anexos têm 
sofrido por força de sucessivas directivas comunitárias, 
por razões de clareza legislativa, optou -se por proceder à 
publicação actualizada e integral dos citados anexos.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei actualiza os caracteres e as condi-
ções mínimas para o exame a que as variedades de espécies 
agrícolas e hortícolas estão sujeitas para serem inscritas no 
Catálogo Nacional de Variedades, transpondo a Directiva 
n.º 2010/46/UE, da Comissão, de 2 de Julho, que altera 
as Directivas n.os 2003/90/CE e 2003/91/CE, ambas da 
Comissão, de 6 de Outubro.

Artigo 2.º
Alteração aos anexos do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de Junho

Os anexos I e II do Decreto -Lei n.º 154/2004, de 30 de 
Junho, alterado pelos Decretos -Leis n.os 144/2005, de 26 
de Agosto, 120/2006, de 22 de Janeiro, 205/2007, de 28 
de Maio, 386/2007, de 27 de Novembro, 40/2009, de 11 
de Fevereiro, e 4/2010, de 13 de Janeiro, passam a ter a 
redacção dada nos termos do anexo ao presente decreto -lei, 
do qual faz parte integrante.

Artigo 3.º
Aplicação no tempo

O disposto no presente decreto -lei é aplicável aos 
exames de variedades de espécies agrícolas e hortícolas 
iniciados a partir de 1 de Janeiro de 2011.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 
Outubro de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — António 
Manuel Soares Serrano.

Promulgado em 14 de Dezembro de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 16 de Dezembro de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º)

ANEXO I

(a que se refere o artigo 7.º)

Espécies agrícolas

Parte A

Lista de espécies que devem obedecer aos protocolos de ensaio do ICVV 

Nome científico Designação comum Protocolos ICVV (*)

1 — Pisum sativum L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ervilha-forrageira. . . . . . . . . . . . . . . . . TP 7/2, de 11 de Março de 2010.
2 — Brassica napus L.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Colza  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 36/1, de 25 de Março de 2004.
3 — Helianthus annuus L.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Girassol  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 81/1, de 31 de Outubro de 2002.
4 — Linum usitatissimum L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Linho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 57/1, de 21 de Março de 2007.
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Nome científico Designação comum Protocolos ICVV (*)

5 — Avena nuda L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aveia -nua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 20/1, de 6 de Novembro de 2003.
6 — Avena sativa L. (inclui A. byzantina K. Koch)  . . . . Aveia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 20/1, de 6 de Novembro de 2003.
7 — Hordeum vulgare L.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cevada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 19/2 rev., de 11 de Março de 2010.
8 — Oryza sativa L.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arroz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 16/1, de 18 de Novembro de 2004.
9 — Secale cereale L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centeio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 58/1, de 31 de Outubro de 2002.
10 — xTriticosecale Wittm. ex A. Camus . . . . . . . . . . . . Híbridos resultantes do cruzamento de 

uma espécie do género Triticum com 
uma espécie do género Secale.

TP 121/2, de 22 de Janeiro de 2007.

11 — Triticum aestivum L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trigo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 3/4 rev., de 28 de Outubro de 2009.
12 — Triticum durum Desf. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trigo-duro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 120/2, de 6 de Novembro de 2003.
13 — Zea mays L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Milho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 2/3, de 11 de Março de 2010.
14 — Solanum tuberosum L.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Batata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 23/2, de 1 de Dezembro de 2005.

(*) O texto destes protocolos encontra -se no sítio web do ICVV (www.cpvo.eu.int).

 Parte B

Lista de espécies que devem obedecer aos princípios directores da UPOV 

Nome científico Designação comum Princípios directores UPOV (*)

1 — Beta vulgaris L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beterraba-forrageira. . . . . . . . . . . . . . . TG/150/3, de 4 de Novembro de 1994.
2 — Agrostis canina L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agrostis-canina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/30/6, de 12 de Outubro de 1990.
3 — Agrostis gigantea Roth.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agrostis-gigante. . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/30/6, de 12 de Outubro de 1990.
4 — Agrostis stolonifera L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Erva-fina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/30/6, de 12 de Outubro de 1990.
5 — Agrostis capillaris L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agrostis-ténue  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/30/6 de 12 de Outubro de 1990.
6 — Bromus catharticus Vahl  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bromo-cevadilha  . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/180/3, de 4 de Abril de 2001.
7 — Bromus sitchensis Trin.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bromo-do-alasca  . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/180/3, de 4 de Abril de 2001.
8 — Dactylis glomerata L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Panasco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/31/8, de 17 de Abril de 2002.
9 — Festuca arundinacea Schreber  . . . . . . . . . . . . . . . . Festuca-alta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/39/8 de 17 de Abril de 2002.
10 — Festuca filiformis Pourr.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Festuca -de -folha -fina . . . . . . . . . . . . . . TG/67/5, de 5 de Abril de 2006.
11 — Festuca ovina L.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Festuca-ovina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/67/5, de 5 de Abril de 2006.
12 — Festuca pratensis Huds.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Festuca-dos-prados  . . . . . . . . . . . . . . . TG/39/8, de 17 de Abril de 2002.
13 — Festuca rubra L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Festuca-vermelha . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/67/5, de 5 de Abril de 2006.
14 — Festuca trachyphylla (Hack.) Krajina  . . . . . . . . . . Festuca -de -casca -dura  . . . . . . . . . . . . . TG/67/5, de 5 de Abril de 2006.
15 — Lolium multiflorum Lam. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azevém-anual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/4/8, de 5 de Abril de 2006.
16 — Lolium perenne L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Azevém-perene  . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/4/8, de 5 de Abril de 2006.
17 — Lolium x boucheanum Kunth . . . . . . . . . . . . . . . . . Azevém-híbrido . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/4/8, de 5 de Abril de 2006.
18 — Phleum nodosum L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fléolo -pequeno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/34/6, de 7 de Novembro de 1984.
19 — Phleum pratense L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rabo -de -gato  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/34/6, de 7 de Novembro de 1984.
20 — Poa pratensis L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Erva-de-febra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/33/6, de 12 de Outubro de 1990.
21 — Lupinus albus L.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tremoceiro-branco. . . . . . . . . . . . . . . . TG/66/4, de 31 de Março de 2004.
22 — Lupinus angustifolius L.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tremoço -de -folha -estreita  . . . . . . . . . . TG/66/4, de 31 de Março de 2004.
23 — Lupinus luteus L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tremocilha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/66/4, de 31 de Março de 2004.
24 — Medicago sativa L.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Luzerna  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/6/5, de 6 de Abril de 2005.
25 — Medicago x varia T. Martyn  . . . . . . . . . . . . . . . . . Luzerna -híbrida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/6/5, de 6 de Abril de 2005.
26 — Trifolium pratense L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trevo -violeta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/5/7, de 4 de Abril de 2001.
27 — Trifolium repens L.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trevo -branco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/38/7, de 9 de Abril de 2003.
28 — Vicia faba L.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Favarola  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/8/6, de 17 de Abril de 2002.
29 — Vicia sativa L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ervilhaca-vulgar. . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/32/6, de 21 de Outubro de 1988.
30 — Brassica napus L. var. napobrassica (L.) Rchb.  . . Rutabaga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/89/6 rev., de 4 de Abril de 2001 + 1 de 

Abril de 2009.
31 — Raphanus sativus L. var. oleiformis Pers.  . . . . . . . Rabanete-oleaginoso  . . . . . . . . . . . . . . TG/178/3, de 4 de Abril de 2001.
32 — Arachis hypogea L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amendoim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/93/3, de 13 de Novembro de 1985.
33 — Brassica rapa L. var. silvestris (Lam.) Briggs. . . . Nabita. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/185/3, de 17 de Abril de 2002.
34 — Carthamus tinctorius L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cártamo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/134/3, de 12 de Outubro de 1990.
35 — Gossypium spp.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Algodão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/88/6, de 4 de Abril de 2001.
36 — Papaver somniferum L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Papoila -dormideira. . . . . . . . . . . . . . . . TG/166/3, de 24 de Março de 1999.
37 — Sinapis alba L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mostarda-branca  . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/179/3, de 4 de Abril de 2001.
38 — Glycine max (L.) Merrill  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Soja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/80/6, de 1 de Abril de 1998.
39 — Sorghum bicolor (L.) Moench . . . . . . . . . . . . . . . . Sorgo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/122/3, de 6 de Outubro de 1989.

(*) O texto destes princípios encontra -se no sítio web da UPOV (www.upov.int).

 Parte C

Caracteres no que diz respeito ao exame do valor agronómico e de utilização

1 — Produção.
2 — Comportamento face a organismos nocivos.
3 — Comportamento face a factores do meio físico.
4 — Ciclo vegetativo.
5 — Parâmetros de qualidade (valor de utilização). 
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 ANEXO II

(a que se refere o artigo 7.º)

Espécies hortícolas

Parte A

Lista de espécies que devem obedecer aos protocolos de ensaio do ICVV 

Nome científico Designação comum Protocolos ICVV (*)

1 — Allium cepa L. (grupo cepa)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cebola e echalion. . . . . . . . . . . . . . . . . TP 46/2, de 1 de Abril de 2009.
2 — Allium cepa L. (grupo aggregatum). . . . . . . . . . . . . Chalota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 46/2, de 1 de Abril de 2009.
3 — Allium fistulosum L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cebolinha -comum  . . . . . . . . . . . . . . . . TP 161/1, de 11 de Março de 2010.
4 — Allium porrum L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alho -porro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 85/2, de 1 de Abril de 2009.
5 — Allium sativum L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 162/1, de 25 de Março de 2004.
6 — Allium schoenoprasum L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cebolinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 198/1, de 1 de Abril de 2009.
7 — Apium graveolens L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aipo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 82/1, de 13 de Março de 2008.
8 — Apium graveolens L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Aipo -rábano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 74/1, de 13 de Março de 2008.
9 — Asparagus officinalis L.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espargo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 130/1, de 27 de Março de 2002.
10 — Beta vulgaris L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beterraba, incluindo Cheltenham beet TP 60/1, de 1 de Abril de 2009.
11 — Brassica oleracea L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Couve -flor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 45/2, de 11 de Março de 2010.
12 — Brassica oleracea L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Couve -brócolo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 151/2, de 21 de Março de 2007.
13 — Brassica oleracea L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Couve -de -bruxelas . . . . . . . . . . . . . . . . TP 54/2, de 1 de Dezembro de 2005
14 — Brassica oleracea L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Couve -rábano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 65/1, de 25 de Março de 2004.
15 — Brassica oleracea L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Couve -lombarda, couve -repolho e couve-

-roxa.
TP 48/2, de 1 de Dezembro de 2005.

16 — Brassica rapa L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Couve -chinesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 105/1, de 13 de Março de 2008.
17 — Capsicum annuum L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 76/2, de 21 de Março de 2007.
18 — Cichorium endivia L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chicória-frisada e escarola. . . . . . . . . . TP 118/2, de 1 de Dezembro de 2005.
19 — Cichorium intybus L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chicória para café  . . . . . . . . . . . . . . . . TP 172/2, de 1 de Dezembro de 2005.
20 — Cichorium intybus L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chicória-witloof . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 173/1, de 25 de Março de 2004.
21 — Citrullus lanatus (Thumb.) Matsum. et Nakai. . . . Melancia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 142/1, de 21 de Março de 2007.
22 — Cucumis melo L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Melão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 104/2, de 21 de Março de 2007.
23 — Cucumis sativus L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pepinos e pepininhos  . . . . . . . . . . . . . . TP 61/2, de 13 de Março de 2008.
24 — Cucurbita pepo L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abóbora -porqueira e aboborinha . . . . . TP 119/1, de 25 de Março de 2004.
25 — Cynara cardunculus L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcachofra e cardo . . . . . . . . . . . . . . . . TP 184/1 de 25 de Março de 2004.
26 — Daucus carota L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cenoura e cenoura-forrageira  . . . . . . . TP 49/3, de 13 de Março de 2008.
27 — Foeniculum vulgare Mill.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funcho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 183/1, de 25 de Março de 2004.
28 — Lactuca sativa L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alface. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 13/4, de 1 de Abril de 2009
29 — Lycopersicon esculentum Mill.  . . . . . . . . . . . . . . . Tomate  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 44/3, de 21 de Março de 2007.
30 — Petroselinum crispum (Mill.) Nyman ex A. W. Hill Salsa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 136/1, de 21 de Março de 2007.
31 — Phaseolus coccineus L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Feijão -escarlate  . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 9/1, de 21 de Março de 2007.
32 — Phaseolus vulgaris L.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Feijões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 12/3, de 1 de Abril de 2009.
33 — Pisum sativum L. (partim)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ervilha-rugosa, ervilha-lisa e ervi-

lha-torta.
TP 7/2, de 11 de Março de 2010.

34 — Raphanus sativus L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rabanete. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 64/1, de 27 de Março de 2002.
35 — Solanum melongena L.   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beringela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 117/1, de 13 de Março de 2008.
36 — Spinacia oleracea L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinafre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 55/3, de 11 de Março de 2010.
37 — Valerianella locusta (L.) Laterr.   . . . . . . . . . . . . . . Alface -de -cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . TP 75/2, de 21 de Março de 2007.
38 — Vicia faba L. (partim). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fava  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP Broadbean/1, de 25 de Março de 2004.
39 — Zea mays L. (partim)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Milho-doce e milho-pipoca  . . . . . . . . . TP 2/3, de 11 de Março de 2010.

(*) O texto destes protocolos encontra -se no sítio web do ICVV (www.cpvo.eu.int).

 Parte B

Lista de espécies que devem obedecer aos princípios directores da UPOV 

Nome científico Designação comum Princípios directores UPOV (*)

1 — Beta vulgaris L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acelga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/106/4, de 31 de Março de 2004.
2 — Brassica oleracea L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Couve -frisada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/90/6, de 31 de Março de 2004.
3 — Brassica rapa L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nabo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/37/10, de 4 de Abril de 2001.
4 — Cichorium intybus L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chicória com folhas largas ou chicó-

ria-italiana.
TG/154/3, de 18 de Outubro de 1996.

5 — Cucurbita maxima Duchesne. . . . . . . . . . . . . . . . . . Abóbora -menina  . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/155/4rev., de 28 de Março de 2007 + 1 
de Abril de 2009.

6 — Raphanus sativus L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rábano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/63/6, de 24 de Março de 1999.
7 — Rheum rhabarbarum L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ruibarbo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/62/6, de 24 de Março de 1999.
8 — Scorzonera hispanica L.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escorcioneira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TG/116/4, de 24 de Março de 2010.

(*) O texto destes princípios orientadores encontra -se no sítio web da UPOV (www.upov.int).
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 Portaria n.º 16/2011
de 7 de Janeiro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que lhe 
foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 
de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Salvaterra de Magos, de acordo com a alínea d) do ar-
tigo 158.º do mesmo diploma, e, ainda, no uso das compe-
tências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, 
de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de 
Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça associativa da Herdade 
dos Caniçais (processo n.º 5650 -AFN), por um período de 
seis anos, à Associação de Caçadores de Paço dos Negros, 
com o número de identificação fiscal 503159018 e sede na 
Rua do Cemitério, Paço dos Negros, 2080 -640 Fazendas 
de Almeirim, constituída pelo prédio rústico denominado 
Herdade dos Caniçais, sito na freguesia de Muge, mu-
nicípio de Salvaterra de Magos, com a área de 170 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Dezembro de 2010. 

  

 Portaria n.º 17/2011
de 7 de Janeiro

Pela Portaria n.º 46/2010, de 19 de Janeiro, foi renovada 
a zona de caça municipal da Zambujeira, Carrascosa e 
Tartaria (processo n.º 3552 -AFN), situada no município 
de Ferreira do Alentejo, com a área de 683 ha, válida até 
2 de Março de 2016, e transferida a sua gestão para a 
PPICO — Peroguarda Pesca e Caça.

Entretanto, veio a proprietária da totalidade dos prédios 
rústicos incluídos na zona de caça acima referida requerer 
a sua exclusão, o que implica a extinção da zona de caça.

Em simultâneo, a VALENCIAGRO — Produção Frutí-
cola, Unipessoal, L.da, requereu a concessão de uma zona 
de caça turística para a totalidade dos terrenos provenientes 
da zona de caça municipal acima referida.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no n.º 1 do artigo 28.º, em conjugação com o 
estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, nas alíneas d) do n.º 1 
do artigo 22.º e a) do artigo 40.º e no artigo 46.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 
de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal de Ferreira do Alentejo, de acordo com a alínea d) do 
artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, manda o Governo, pelo Secretário de Estado 
das Florestas e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Extinção

É extinta a zona de caça municipal da Zambujeira, Car-
rascosa e Tartaria (processo n.º 3552 -AFN).

Artigo 2.º

Concessão

É concessionada a zona de caça turística da Zam-
bujeira e Carrascosa (processo n.º 5670 -AFN), por um 
período de 12 anos, renovável por um período de igual 
duração, à VALENCIAGRO — Produção Frutícola, 
Unipessoal, L.da, com o número de identificação fis-
cal 505145006 e sede social na Herdade da Zambujeira, 
apartado 121, 7900 -909 Ferreira do Alentejo, constituída 
pelos prédios rústicos denominados Zambujeira e Carras-
cosa, sitos na freguesia de Peroguarda, município de Fer-
reira do Alentejo, com a área de 683 ha, conforme planta 
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º

Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo 2.º só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º

Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 46/2010, de 19 de Janeiro.
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Artigo 5.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 1 de Março 
de 2011.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Janeiro de 
2011. 

  

 Portaria n.º 18/2011
de 7 de Janeiro

Pela Portaria n.º 267/2009, de 16 de Março, foi criada 
a zona de caça associativa do Moinho da Rocha (processo 
n.º 5161 -AFN), situada no município de Portimão, com a 
área de 517 ha, válida até 16 de Março de 2015, e renovável 
automaticamente até 16 de Março de 2021, e concessionada 
à Associação de Caçadores Os Conquistadores.

As Portarias n.os 975/2007, de 24 de Agosto, 322/2008, 
de 24 de Abril, 882/2008, de 14 de Agosto, 268/2009, de 
16 de Março, 525/2009, de 18 de Maio, 1336/2009, de 22 
de Outubro, e 401/2010, de 28 de Junho, procederam à 
renovação, anexações e desanexações de terrenos à zona 
de caça municipal de Portimão (processo n.º 2668 -AFN), 
situada no município de Portimão, com a área de 5920 ha, 
válida até 26 de Julho de 2013, e transferida a sua gestão 
para a Federação de Caça do Sul de Portugal.

Foi entretanto autorizado um pedido de direito à não 
caça, pelo que há necessidade de excluir desta zona de caça 
municipal a área respeitante ao pedido em causa.

Vieram também vários proprietários de terrenos incluídos 
na zona de caça municipal acima referida requerer a ex-
clusão dos seus prédios e, em simultâneo, a Associação de 
Caçadores Os Conquistadores veio requerer a anexação de 
parte dos mesmos à zona de caça associativa do Moinho 
da Rocha (processo n.º 5161 -AFN).

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 18.º, no n.º 1 do artigo 28.º, em conjuga-
ção com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, no artigo 46.º 
e nos n.os 1 e 2 do artigo 57.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 

Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal de Portimão, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Portimão (pro-
cesso n.º 2668 -AFN) terrenos cinegéticos sitos na freguesia 
da Mexilhoeira Grande, município de Monchique, com a área 
de 87 ha, passando assim esta zona de caça a ser constituída 
pelos terrenos cinegéticos cujos limites constam da planta 
anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante, com 
a área de 5833 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Moinho da 
Rocha (processo n.º 5161 -AFN) vários prédios rústicos sitos 
na freguesia da Mexilhoeira Grande, município de Portimão, 
com a área de 107 ha, passando assim esta zona de caça a ser 
constituída pelos prédios rústicos cujos limites constam da 
planta anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante, 
com a área de 624 ha.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A exclusão e a anexação só produzem efeitos relativa-
mente a terceiros com a correcção da respectiva sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Janeiro de 2011. 
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 Portaria n.º 19/2011
de 7 de Janeiro

As Portarias n.os 224/2004, de 3 de Março, e 1079/2005, 
de 21 de Outubro, procederam, respectivamente, à re-
novação e anexação de prédios rústicos à zona de caça 
associativa da Herdade das Sesmarias e outras (processo 
n.º 2019 -AFN), situada no município do Montijo, com 
a área de 1481 ha, válida até 27 de Fevereiro de 2014, e 
concessionada ao Clube de Caça e Pesca de Vale da Barça, 
que entretanto requereu a anexação de alguns prédios.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 40.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, con-
sultado o Conselho Cinegético Municipal do Montijo, de 
acordo com a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa da Herdade das 
Sesmarias e outras (processo n.º 2019AFN) vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Canha e Pegões, município 
do Montijo, com a área de 162 ha, ficando assim esta zona 
de caça com a área total de 1643 ha, conforme planta anexa 
a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Janeiro de 
2011. 

  

 Portaria n.º 20/2011
de 7 de Janeiro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Ci-
negético Municipal de Cuba, de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Concessão

É concessionada a zona de caça turística da Herdade 
do Monte da Ribeira (processo n.º 1665AFN), por um 
período de 12 anos, renovável automaticamente por um 
único período, a Ervideira — Sociedade Agrícola, L.da, 
com o número de identificação fiscal 502715421 e sede na 
Herdade da Herdadinha, Vendinha, 7200 -042 Reguengos 
de Monsaraz, constituída por vários prédios rústicos sitos 
na freguesia de Vila Alva, município de Cuba, com a área 
de 650 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.
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Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo 1.º só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 5 de Janeiro de 
2011. 

  

 Portaria n.º 21/2011
de 7 de Janeiro

Pela Portaria n.º 877/2008, de 14 de Agosto, foi reno-
vada a zona de caça municipal de Mós (processo n.º 2740-
-AFN), situada no município de Torre de Moncorvo, com 
a área de 4700 ha e não de 4735 ha como é referido na 
citada portaria, válida até 2 de Março de 2014, e transferida 
a sua gestão para a Associação de Caçadores de Mós, que 
entretanto requereu a exclusão de alguns terrenos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no n.º 2 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e no 
uso das competências delegadas pelo Ministro da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despa-
cho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Mós (pro-
cesso n.º 2740 -AFN) terrenos cinegéticos sitos nas fregue-

sias de Mós e Carviçais, município de Torre de Moncorvo, 
com a área de 24 ha, ficando assim esta zona de caça com a 
área total de 4676 ha, conforme planta anexa a esta portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A exclusão referida no artigo anterior só produz efei-
tos relativamente a terceiros com a remoção da anterior 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 5 de Janeiro de 
2011. 

  

 MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 22/2011
de 7 de Janeiro

As Portarias n.os 445/2001, de 3 de Maio, e 1146/2003, 
de 2 de Outubro, procederam, respectivamente, à criação 
e anexação de prédios rústicos à zona de caça turística do 
Freixo (processo n.º 2478 -AFN), situada nos municípios 
de Elvas e Campo Maior, com a área de 3535 ha, válida até 
3 de Maio de 2011, e concessionada à CAÇARICA — So-
ciedade de Caça e Turismo, L.da, que entretanto requereu 
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
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alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território pelo despacho n.º 932/2010, 
de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos Secretários 
de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural e do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º

Renovação

É renovada a concessão da zona de caça turística do 
Freixo (processo n.º 2478 -AFN), por um período de seis 
anos, constituída por vários prédios rústicos sitos nas fre-
guesias de Caia e São Pedro, município de Elvas, com a 
área de 1668 ha, e nas freguesias de Nossa Senhora da 
Expectação e São João Baptista, município de Campo 
Maior, com a área de 879 ha, perfazendo a área total de 
2547 ha, conforme planta anexa à presente portaria e que 
dela faz parte integrante.

Artigo 2.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 4 de Maio 
de 2011.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Janeiro de 
2011. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 23 de Dezembro de 
2010. 

  

 Portaria n.º 23/2011
de 7 de Janeiro

Pela Portaria n.º 1004/2005, de 6 de Outubro, foi criada 
a zona de caça turística da Herdade da Serra de Aires (pro-
cesso n.º 1825 -AFN), situada no município de Monforte, 
com a área total de 1011 ha, válida até 15 de Julho de 2011, 
concessionada à Feliz Tiro — Exploração de Recursos 
Cinegéticos, L.da, que entretanto requereu a sua renovação 
e, simultaneamente, a anexação de outros prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no dis-
posto nos artigos 11.º e 48.º, em conjugação com o estipu-
lado na alínea a) do artigo 40.º, no artigo 46.º e no n.º 1 do 
artigo 118.º, todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de 
Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a alteração 
do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o 
Conselho Cinegético Municipal de Elvas, de acordo com 
a alínea d) do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso 
das competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despacho 
n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos 
Secretários de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça turística da 
Herdade da Serra de Aires (processo n.º 1825 -AFN), por 
um período de 12 anos, constituída por vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Santo Aleixo, município de 
Monforte, com a área de 1011 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça turística da Herdade da 
Serra de Aires (processo n.º 1825 -AFN) vários prédios 
rústicos sitos na freguesia de Vila Fernando, município 
de Elvas, com a área de 69 ha, ficando assim esta zona de 
caça com a área total de 1080 ha, conforme planta anexa 
a esta portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar ou ser condicionada, sem direito 
a indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos especiais de ordenamento do 
território ou obtidos dados que determinem, por razões 
de conservação da natureza, a necessidade de condicio-
namento, total ou parcial, da actividade cinegética até um 
máximo de 10 % da área total da zona de caça.

Artigo 4.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo 2.º só produz efeitos re-
lativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.
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Artigo 5.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 16 de Julho 
de 2011.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Janeiro de 
2011. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 23 de Dezembro de 
2010. 

  

 Portaria n.º 24/2011

de 7 de Janeiro

As Portarias n.os 168/2001, de 8 de Março, e 186/2009, 
de 20 de Fevereiro, procederam, respectivamente, à re-
novação, anexação de prédios rústicos e mudança de 
concessionário da zona de caça associativa da Herdade 
dos Tojais e outras (processo n.º 710 -AFN), situada no 
município de Portalegre, com a área de 1285 ha, válida 
até 16 de Julho de 2010 e concessionada à Associação de 
Caçadores de Condessa de Olaias, que entretanto requereu 
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 48.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, e no uso das competências 
delegadas pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvi-
mento Rural e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 
5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do Ambiente e do 
Ordenamento do Território pelo despacho n.º 932/2010, 
de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos Secretários 

de Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural e do 
Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Renovação

É renovada a concessão da zona de caça associativa da 
Herdade dos Tojais e outras (processo n.º 710 -AFN), por 
um período de seis anos, renovável automaticamente por 
um único e igual período, constituída por vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de Alegrete e Urra, município 
de Portalegre, com a área de 1285 ha.

Artigo 2.º
Terrenos em área classificada

A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar ou ser condicionada, sem direito 
a indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos especiais de ordenamento do 
território ou obtidos dados que determinem, por razões 
de conservação da natureza, a necessidade de condicio-
namento, total ou parcial, da actividade cinegética até um 
máximo de 10 % da área total da zona de caça.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia 17 de Julho 
de 2010.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 4 de Janeiro de 
2011. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 23 de Dezembro de 
2010. 

 Portaria n.º 25/2011
de 7 de Janeiro

Pela Portaria n.º 640 -J1/94, de 15 de Julho, foi criada 
a zona de caça turística de Vila Ruiva e anexas (processo 
n.º 1685 -AFN), situada no município de Alcácer do Sal, 
com a área de 944 ha, válida até 14 de Julho de 2012, 
e concessionada a Eduardo José Sabido Costa Falcão, 
que entretanto requereu a anexação de um prédio rústico.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 11.º, em conjugação com o estipulado na 
alínea a) do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º, todos do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 
9 de Janeiro, consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Alcácer do Sal, de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
e delegadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelos Secretários de Estado das Flores-
tas e Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

É anexado à zona de caça turística de Vila Ruiva e 
anexas (processo n.º 1685 -AFN) um prédio rústico de-
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nominado Herdade do Berlonguinho (fracção), sito na 
freguesia de Santa Susana, município de Alcácer do Sal, 
com a área de 230 ha, ficando assim esta zona de caça 
com a área total de 1174 ha, conforme planta anexa a esta 
portaria e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A anexação referida no artigo anterior só produz efeitos 
relativamente a terceiros com a instalação da respectiva 
sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 5 de Janeiro de 
2011. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 23 de Dezembro de 2010.   
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